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ANEXO IANEXO IIIII  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2525/20/2020-SRP20-SRP

PROCESSO Nº: 23346.000561.2020-55 PROCESSO Nº: 23346.000561.2020-55 

MINUTA DO CONTRATOMINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.ºTERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º
_______/20_______/202020 QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DO IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO E ADO IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO E A EMPRESA EMPRESA
_______________, NA FORMA ABAIXO:_______________, NA FORMA ABAIXO:

A Uniião, por intermédio do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS
– CAMPUS MUZAMBINHO, com sede na Estrada de Muzambinho-KM 35 – Bairro Morro Preto – km 35, na cidade
de Muzambinho/MG, inscrito no CNPJ sob o nº 10.648.539/0002-96, neste ato representado pelo seu Diretor
Geral, Renato Aparecido de Souza, inscrito(a) no CPF nº 05.827.826-51, portador da Carteira de IdenLdade nº
11.003.271 SSP/MG, expedida pela SSP/MG, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ..............................
inscrito no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ..........................…
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira
de IdenLdade nº................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta
no Processo nº 23346.000561.2020-55 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução
NormaLva SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 , resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
do Pregão nº 25/2020- SRP, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

​​​​​​​1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. 1.1. O objeto do presente instrumento é a “ Eventual Contratação Futura de Locação de Notebook”Eventual Contratação Futura de Locação de Notebook”, conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão iden tificado no preâmbulo e na proposta
vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.

1.2. 1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden tificado no preâmbulo e à proposta

vencedora, independentemente de transcrição.

1.2. 1.2. Objeto da contratação:

ITEMITEM CATSERVCATSERV DESCRIÇÃODESCRIÇÃO UNIDADEUNIDADE QUANTIDADEQUANTIDADE VALOR UNITÁRIOVALOR UNITÁRIO VALOR TOTALVALOR TOTAL

Locação de Notebook

Configurações mínimas:
Núcleos por processador: superior
ou igual a 4
Armazenamento HDD: 500GB. Tela:
14 polegadas ou superior, Câmera
Integrada,



1 27626

Portas 2 USB/HDMI, Conexão Sem
Fio WIFI e Bluetooth,
Mouse Touchpad, Bateria 2 Células
ou superior, Sistema Operacional
Windows 10, Versão Instalada 64
Bits.
Manutenção ilimitada: A empresa
contratada se responsabiliza pela
manutenção dos equipamentos,
sem nenhum ônus para
o IFSULDEMINAS - Campus 
Muzambinho Sistema de anLvírus
devidamente atualizado e pronto
para uso e suíte de aplicaLvos para
escritório Microso_ Office
devidamente licenciado e/ ou
LibreOffice instalado e atualizado;

Mensalidade 900*

*Estimativa  de 150 (cento e cinquenta) notebook mensal, durante 06 meses.*Estimativa  de 150 (cento e cinquenta) notebook mensal, durante 06 meses.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO2. CLAUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO

2.1 2.1 Este contrato guarda consonância com as normas con tidas na Lei nº 8.666/93, em sua versão

atualizada, vinculando-se, ainda, ao Edital do Pregão Eletrônico nº Pregão Eletrônico nº 25/202025/2020  e seus Anexos, ao Termo de
Referência, à Proposta de Preços da CONTRATADA, à Nota de Empenho e demais documentos que compõe o
PROCESSO Nº: 23346.000561.2020-55, que, independentemente da transcrição, fazem parte integrante e
complementar deste Instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA3. CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA

3.1 3.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 06 (seis) meses, com início na data de

.........../......../........ e encerramento em .........../........./..........., e somente poderá ser prorrogado nos termos do
artigo 57, § 1º, da Lei n. 8.666, de 1993.

4. CLÁUSULA QUARTA - PREÇO4. CLÁUSULA QUARTA - PREÇO

4.1. 4.1. O valor total da contratação é de R$ ............(...............) ..

4.2. 4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguros em caso de danos materiais, furto, roubo, sinistros em geral, e
suas respectivas franquias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.34.3. O valor acima é meramente es timativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão
dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. 5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:Gestão/Unidade:

Fontes de Recursos:Fontes de Recursos:

Programa de Trabalho:Programa de Trabalho:

Natureza da Despesa:Natureza da Despesa:

5 . 2 5 . 2 No(s) exercício(s) seguinte(s),caso haja necessidade, as despesas correspondentes correrão à conta dos
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada
exercício financeiro.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1 6.1 Os pagamentos serão liberados mensalmente, pelo serviço efeLvamente realizado, efetuando-se no prazo de



30 (trinta) dias 30 (trinta) dias contados da data da apresentação das notas fiscais e após consulta sobre a regularidade de
situação da licitante junto ao SICAF (documentação obrigatória e habilitação parcial), nas condições exigidas no
Edital.

6.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

6.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definiLvo do serviço, conforme
Termo de Referência.

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos síLos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº
8.666, de 1993.

6.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas
as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

6.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

6.4.1 o prazo de validade;

6.4.2 a data da emissão;

6.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

6.4.4 o período de prestação dos serviços;

6.4.5 o valor a pagar; e

6.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Contratante;

6.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução NormaLva SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso
se constate que a Contratada:

6.6.1 não produziu os resultados acordados;

6.6.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

6.6.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uLlizou os com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi tida a ordem bancária para pagamento.

6.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

6.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
noLficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

6.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de par ticipação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi tivas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

6.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.



6.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

6.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

6.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por moLvo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

6.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a
prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando
couber.

6.15 É vedado o pagamento, a qualquer titulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu
quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes
Orçamentárias vigente.

6.16 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe tivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =( 6 / 100 )/ 365 I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE

7.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

7.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, pela variação do Índice Geral de Índice Geral de Preços dePreços de
Mercado – IGP-M/FGV ou outro índice que venha a subsMercado – IGP-M/FGV ou outro índice que venha a substitituí-lo, tuí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parLr dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela úl tima variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice defini tivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de
cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex tinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs tituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.7 O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO



8.1. 8.1. Não será necessário a apresentação de Garantias

9. CLÁUSULA NONA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO9. CLÁUSULA NONA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

9.1. 9 .1 . O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão
empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1 Consideram-se como OBRIGAÇÕES da CONTRATANTE:10.1 Consideram-se como OBRIGAÇÕES da CONTRATANTE:

10.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

10.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis;

10.1.3. NoLficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção, cerLficando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;

10.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência;

10.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 05/2017.

10.1.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

10.1.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto,
tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

10.1.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

10.1.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a

uLlização destes em aLvidades disLntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

10.1.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou enLdade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

10.1.7. Fornecer, por escrito, as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto; 10.1.8.
Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

10.1.9. CienLficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.

10.2 Consideram-se como OBRIGAÇÕES da CONTRATADA:10.2 Consideram-se como OBRIGAÇÕES da CONTRATADA:

10.2.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quanLdade especificadas neste
Termo de Referência e em sua proposta;

10.2.2. Reparar, corrigir, remover ou subsLtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;

10.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à União ou à enLdade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garanLa, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.2.4. ULlizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;



10.2.5. Vedar a uLlização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do arLgo 7º do Decreto nº
7.203/2010;

10.2.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relaLva à Seguridade
Social; 2) cerLdão conjunta relaLva aos tributos federais e à Dívida ALva da União; 3) cerLdões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) CerLdão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) CerLdão NegaLva de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item
10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

10.2.7. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de
pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da subcontratação prevista
no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006.

10.2.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
que se verifique no local dos serviços.

10.2.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garanLndo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relaLvos à execução do
empreendimento.

10.2.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer aLvidade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.2.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

10.2.12. Promover a organização técnica e administraLva dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo
determinado.

10.2.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perLnente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

10.2.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

10.2.15. Não permiLr a uLlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permiLr a uLlização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.2.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaLbilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.2.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas
na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015

10.2.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.2.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanLtaLvos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quanLtaLvo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja saLsfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.2.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;

10.2.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;



11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DIREITOS DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DIREITOS DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

11.1 DIREITOS DA CONTRATANTE11.1 DIREITOS DA CONTRATANTE

11.1.1 Na forma do disposto no Art.54, da Lei 8.666/93, consLtuem direitos da CONTRATANTE todos aqueles que
se extraem das obrigações estabelecidas para a contratada, em conformidade com as disposições deste termo de
referência, e também os que se façam correspondentes à instrumentalidade dos princípios e valores que devem
pautar a gestão pública, como disposto na ordem constitucional e legal.

11.1.2 O exercício da discricionariedade administraLva na avaliação da execução contratual devida para o Lpo de
contratação.

11.1.3 O exercício do poder de polícia quanto às condutas da CONTRATADA, no pertinente ao

cumprimento de suas obrigações legais em geral e, em especial, das trabalhistas, previdenciárias, fiscais e
sanitárias.

11.1.4 O sancionamento, em face dos desempenhos da CONTRATADA e conforme as tipicidades

estabelecidas em lei, mediante a instauração do devido processo legal.

11.2 DIREITOS DA CONTRATADA11.2 DIREITOS DA CONTRATADA

11.2.1 Na forma do disposto no Art.54, da Lei 8.666/93, consLtuem direitos da CONTRATADA todos aqueles que
se extraem das obrigações estabelecidas para a contratante, em conformidade com as disposições deste termo de
referência, e também os que se façam correspondentes aos princípios e valores que devem pautar a gestão
pública, como disposto na ordem constitucional e legal;

11.2.2 Requerer a revisão pela autoridade superior, de ato praLcado no exercício da discricionariedade
administraLva na avaliação da execução contratual devida para o Lpo de contratação, no prazo de cinco dias úteis
contados da data em que tomou ciência desse ato, podendo requerer a dilação desse prazo pelo mesmo tempo;

11.2.3 QuesLonar, perante a autoridade superior, manifestações do exercício do poder de polícia quanto às
condutas da CONTRATADA, no perLnente ao cumprimento de suas obrigações legais em geral e, em especial, das
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e sanitárias.

11.2.4 Ter em duas instâncias decisórias, examinado o sancionamento, em face dos desempenhos da execução
contratual.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

12.1.5. Cometer fraude fiscal;

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

12.2.1. Advertência por escritoAdvertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significaLvos para o serviço
contratado;

12.2.2. Multa deMulta de:

12.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso
de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério
da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da
avença;



12.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até % (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na
execução do objeto, por período superior ao previsto no ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

12.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;

12.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das

tabelas 1 e 2 tabelas 1 e 2 abaixo; e

12.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garanLa
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior
a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

12.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

12.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

Tabela 1Tabela 1

GRAUGRAU CORRESPONDÊNCIACORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2Tabela 2

INFRAÇÃOINFRAÇÃO

ITEMITEM DESCRIÇÃODESCRIÇÃO GRAUGRAU

1
PermiLr situação que crie a possibilidade de causar
dano jsico, lesão corporal ou conseqüências letais, por
ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo moLvo de força maior
ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por
unidade de atendimento;

04

3
Recusar-se a executar serviço determinado pela
fiscalização, por serviço e por dia;

02

4 Não mantiver a proposta 5

5

Não manter durante toda a execução do Contrato, até a
efeLvação do úlLmo pagamento, todas as condições de
qualificação e habilitação exigidas no Edital, em 5



compatibilidade com as obrigações assumidas.

6 Fraudar a execução do contrato; 5

7 Ensejar o retardamento da execução do objeto 5

Para os itens a seguir, deixar de:Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;

01

7
Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;

02

8
SubsLtuir empregado que se conduza de modo
inconveniente ou não atenda às necessidades do
serviço, por funcionário e por dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não
previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente noLficada pelo órgão fiscalizador, por item
e por ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os
prepostos previstos no edital/contrato;

01

11
Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA

01

12.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da UniãoSanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União , com o

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

12.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os moLvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;

12.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as

obrigações da CONTRATADA. 01

12.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

12.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

12.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos



praticados.

12.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraLvo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educaLvo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

12.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de
1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas
no Termo de Referência, anexo do Edital.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moLvados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à
prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administraLva prevista no art.
77 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. indenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES

14.1. 14.1. É vedado à CONTRATADA:

14.1.1. 14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1.2. 14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1 15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2 15.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15.3 15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. 16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conLdas na Lei nº 8.666, de
1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

17.1. 17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da
União, no prazo previsto na Lei nº. 8.666 de 1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

18.1. 18.1. O Foro para solucionar os li tigios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção
Judiciária de Minas Gerais, Subseção de Pouso Alegre - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor,
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.



Muzambinho/MG, .......... de.......................................... de 2020.

_________________________

Representante legal da CONTRATANTE

_________________________

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-                                                            2-

Documento eletrônico gerado pelo SUAP (https://suap.ifsuldeminas.edu.br)

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais


